EDITAL – DISPENSA

DISPENSA Nº. 095/2025
PROCESSO 1DOC Nº. 3678/2025
EDITAL Nº. 142/2025

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

	OBJETO: AQUISIÇÃO DE SENSOR DE ÍNDICE GLICÊMICO

Recebimento de Propostas Até:
24/11/2025 às 9:00:00 horas

Sessão para Abertura, Análise das Propostas e Início da Disputa de Preços a Partir de:
24/11/2025 às 09:00:01 horas 

Plataforma Eletrônica: BBMNET – Acesso em: https://novobbmnet.com.br/


Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
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O Senhor ANTONIO ISAEL DE OLIVEIRA JUNIOR, Prefeito Municipal de Nova Campina, Estado de São Paulo, usando a competência, torna público que se acha aberta, licitação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando AQUISIÇÃO DE SENSOR DE ÍNDICE GLICÊMICO, para atender as necessidades do Município de Nova Campina, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e  Decreto Municipal nº 3653 de 06 de dezembro de 2022 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. Sessão a partir das 09:00 horas do dia 24/11/2025 na Plataforma Eletrônica: BBMNET – Acesso em: www.novobbmnet.com.br, e será conduzida pelo Agente de Contratações com o auxílio da Equipe de Apoio, designada pela Portaria nº 296 de 01 de outubro de 2025. Com envio da proposta readequada após negociações de valores, se houver: compras@novacampina.sp.gov.br. Edital completo e anexos: www.novacampina.sp.gov.br

1. [bookmark: _Toc162431185][bookmark: _Toc162431273][bookmark: _Toc162854247][bookmark: _Toc162858057][bookmark: _Toc164868672][bookmark: _Toc213680542]DO OBJETO
Constitui objeto desta Dispensa eletrônica contratação de empresa AQUISIÇÃO DE SENSOR DE ÍNDICE GLICÊMICO, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, visando suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.
Salienta-se que a aquisição é para apenas um paciente que precisa fazer o uso contínuo do sensor, para monitorar a glicemia. Foi prescrita por profissional médico da atenção especializada, e o fornecimento desse item foi pedido através do município para garantir acesso do paciente ao tratamento descrito. O paciente recorreu ao MP tendo aprovação para o fornecimento.
Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
[bookmark: _Toc162431186][bookmark: _Toc162431274][bookmark: _Toc162854248][bookmark: _Toc162858058][bookmark: _Toc164868673]ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Procuração;
ANEXO III – Declarações Unificadas;
ANEXO IV – Minuta de Contrato

2. [bookmark: _Toc213680543]DO FORNECIMENTO DO ITEM E PRAZO
O item deverá ser fornecido conforme Item 4 do Termo de Referência Anexo I: 
Os itens deverão ser entregues no Endereço: Rua João Nunes de Oliveira, n° 151, centro – Nova Campina/SP CEP 18.435-02 ou Rua: João Cavalheiro, nº 482, centro – Nova Campina/SP CEP 18.435-007.
As entregas/serviços deverão ocorrer entre às 08h30 á 11:55 e 13:00 até às 16h30 de segunda-feira a sexta-feira ou a critério do solicitante;
Prazo contratual e obrigações conforme Item 5 do Termo de Referência Anexo I:
A prestação dos serviços deverá ser fiel a descrição do item, conforme solicitado pela demandante e iniciar imediatamente após o envio da Autorização de Fornecimento em até 15 (quinze) dias ;
Os serviços ou entregas serão executados de forma total ou parcial a Prefeitura Municipal de Nova Campina, sendo critério do gestor contratual, de acordo com a necessidade;
A Secretaria Municipal de Saúde será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços/entregas;
O Objeto da presente dispensa deverá ser entregue em perfeitas condições e atendendo a todos os detalhes descritos no Item 5 e 7 no Termo de Referencia, devidamente embalados e sem danificações na embalagem;
Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital;
Todas as entregas/serviços deverão estar acompanhadas do documento fiscal e medição coforme na Autorização de Fornecimento;
É obrigação da contratada reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa, no total ou em parte os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Contratante, no que lhe couber;
A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato
3. [bookmark: _Toc213680544]DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente licitação será realizada por meio de DISPENSA ELETRÔNICA n° XXX/2025 e observará as seguintes legislações e regulamentos:
Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações;
Decreto nº 3653/2022 de 06 de dezembro de 2022 (edição 431 do Diário Oficial Municipal);
Decreto nº 3656/2022 de 06 de dezembro de 2022 (edição 431 do Diário Oficial Municipal);
Decreto nº 3951/2024 de 19 de janeiro de 2024 (edição 687 do Diário Oficial Municipal);
Decreto nº 3956/2024 de 22 de janeiro de 2024 (edição 690 do Diário Oficial Municipal);
Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014;
Portaria nº 296 de 01 outubro de 2025, publicada no Diário Oficial Municipal nº 1001, a qual designa os Agentes de Contratação e Equipe de Apoio e demais normas aplicáveis e as condições estabelecidas neste Edital;
As publicações constantes nos itens 3.3, 3.4, 3.5, 3.6 e 3.8 poderão ser consultados no endereço eletrônico https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina.

4. [bookmark: _Toc162431187][bookmark: _Toc162431275][bookmark: _Toc162854249][bookmark: _Toc162858059][bookmark: _Toc164868674][bookmark: _Toc213680545]DA PARTICIPAÇÃO
Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade compatível com o objeto licitado que preencherem as condições constantes deste Edital e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa eletrônica, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, https://novobbmnet.com.br/, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
A participação na dispensa eletrônica está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no Edital, com responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos do art. 59 do Decreto Municipal 13.285/2023
Não poderão participar as empresas: 
4.1.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.1.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Procuradoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes);
4.1.5. Cadastro Nacional de empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); 
4.1.6. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (w.ww.cnj.jus.br/improbridade_adm/consultar_requerido.php);
4.1.7. Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);
4.1.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
4.1.9. O impedimento de que trata o item 4.8.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.1.10. O disposto nos itens 4.8.2 e 4.8.3 não impede a dispensa de licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
5. [bookmark: _Toc162431188][bookmark: _Toc162431276][bookmark: _Toc162854250][bookmark: _Toc162858060][bookmark: _Toc164868675][bookmark: _Toc213680546]DO PROCEDIMENTO
Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Dispensa de Licitação Eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Secretaria Municipal da Administração, nomeado “Agente de Contratação”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema de Dispensa Eletrônica.
Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. No site acessado, deverá ser incluído a proposta até o horário e data fixado no presente edital.
Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico e duvidas poderão ser dirigidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília).
Nas hipóteses de dispensa sob a forma presencial, o fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará proposta ou se fará presente ou representado por preposto/procurador na data, no local e no horário estabelecido para abertura do procedimento.
6. [bookmark: _Toc162431189][bookmark: _Toc162431277][bookmark: _Toc162854251][bookmark: _Toc162858061][bookmark: _Toc164868676][bookmark: _Toc213680547]DA PROPOSTA
A presente Dispensa Eletrônica ficará ABERTA PELO PERÍODO MÍNIMO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser anexados no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/ ou mediante protocolo, se presencial no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. Em caso de complementação de documentos e proposta readequada, encaminhar no e-mail https://compras@novacampina.sp.gov.br/ 
6.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 24/11/2025 às 9:00. 
6.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações:
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento;
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 e Anexo III (Não emprega menor).
6.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo III deste Edital. 
6.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
6.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
6.1.2.4. Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração.
6.1.2.5. No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021.
6.2. As propostas finais deverão ser incluídas no prazo de 30 (trinta) minutos após comando acionado na plataforma pelo agente de contratações.
O prazo estipulado para inserção da proposta final poderá ser prorrogado a pedido do licitante.
Em caso de não inserção da proposta final, o participante poderá ser desclassificado
7. [bookmark: _Toc162431190][bookmark: _Toc162431278][bookmark: _Toc162854252][bookmark: _Toc162858062][bookmark: _Toc164868677][bookmark: _Toc213680548]DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DE LANCES
Nas hipóteses de dispensa sob a forma eletrônica, a partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.
Durante o procedimento da Dispensa sob a forma eletrônica, os fornecedores serão informados, em tempo real, a cada lance ofertado o participante com seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, vedada a identificação do fornecedor. 
O intervalo mínimo entre cada lance será em porcentagem ou em valor, conforme registrado na plataforma, incidindo sobre o valor do menor lance ofertado
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da do julgamento de aceitação das propostas.
O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances informados no sistema eletrônico BBMnet, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado.
O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.
Será adotado para o envio de lances na Dispensa Eletrônica o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
A etapa de envio de lances, durará no mínimo 6 (seis) horas e inferior a 10 (dez) horas, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática (disputa aberta), ou seja, se um participante oferecer lances nos minutos finais (2'), o sistema prorrogará automaticamente o fechamento por mais alguns minutos (2’), informando o “Dou-lhe uma”. Se ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-lhe duas”, em seguida a negociação é fechada. Entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe uma” ou “Dou-lhe duas”, o sistema é novamente reiniciado, assim como sua contagem. A etapa de lance só é encerrada quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais.
O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo agente de contratações acerca da aceitação do lance de menor valor.
Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratações examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Agente de Contrações poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/2006 e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/2014, serão observados os seguintes procedimentos:
Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertado por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:
7.1.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação da dispensa eletrônica para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta.
7.1.1.2. No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 7.16.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. Serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.16.1., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.
Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 7.16. e 7.16.1. deste Edital, o Agente de Contratações poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.
Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
A licitante detentora da melhor oferta deverá apresentar planilha da proposta, com valor unitário e total, de acordo com o último lance, em algarismo e por extenso.
O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
Na hipótese de dispensa sob a forma presencial, na data, horário e local estabelecidos, a sessão será iniciada, oportunidade em que os fornecedores deverão apresentar suas propostas de preço, bem como ofertar seus lances públicos e sucessivos.
Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 
8. [bookmark: _Toc162431191][bookmark: _Toc162431279][bookmark: _Toc162854253][bookmark: _Toc162858063][bookmark: _Toc164868678][bookmark: _Toc213680549]DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.
Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 13 do Decreto nº3956/2024, será realizada a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Administração Municipal poderá negociar condições mais vantajosas. 
Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
Definida a proposta vencedora, deverá ser solicitado o envio da proposta readequada, e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor. 
9. [bookmark: _Toc162431192][bookmark: _Toc162431280][bookmark: _Toc162854254][bookmark: _Toc162858064][bookmark: _Toc164868679][bookmark: _Toc213680550]DA HABILITAÇÃO
Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021;
O envio e a verificação dos documentos de que trata o caput serão realizados no sistema https://novobbmnet.com.br/, a serem anexados preferencialmente separados e nomeados de acordo com o conteúdo até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo, devendo estarem completas, não sendo permitido anexar documento complementar faltante. Devido a isso, cabe aos fornecedores a prévia verificação antes de anexarem.
Quando sob a forma presencial, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos documentos habilitatórios e os fornecedores o portando até o ínicio da sessão devidamente protocolados.
Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, a Administração Municipal poderá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema, e-mail ou protocolo presencial, conforme o caso. 
Constatado o atendimento às exigências, o fornecedor será habilitado e declarado VENCEDOR.
Os documentos deverão ser anexados na Plataforma Eletrônica após a declaração do VENCEDOR, tendo prazo de 30 (trinta) minutos, prorrogáveis a critério do Agente de Contratações. 
Em caso de não anexação dos documentos, será inabilitado e passsando ao próximo partipante com melhor preço.
Os documentos que compõem a habilitação do licitante MELHOR CLASSIFICADO serão disponibilizados aos interessados imediatamente após o encerramento da Sessão de Lances. 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Administração Municipal examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para a matriz e todas as filiais.
Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que emitido posteriormente ao primeiro.
Não será aceito nenhuma forma de protocolo de documentação em substituição aos documentos de habilitação solicitados no presente edital e seus anexos.
10. [bookmark: _Toc162431193][bookmark: _Toc162431281][bookmark: _Toc162854255][bookmark: _Toc162858065][bookmark: _Toc164868680][bookmark: _Toc213680551]DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
Habilitação Jurídica: 
Registro comercial, no caso de empresa individual;
10.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual.
10.1.1.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente de todos os sócios proprietários que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
10.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
10.1.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
10.1.3.2. Havendo alguma restrição da comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.
10.1.3.3. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital.
10.1.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020
10.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.1.6. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
10.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
10.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
10.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
10.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
10.2. Regularidade Fiscal, Social E Trabalhista:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com  Efeitos de Negativa (CPEND), relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho.
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; conforme modelo do anexo III;
O contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme inciso XVII, do art. 92, da Lei 14.133/21;
Se a representação da empresa for realizada por procurador, necessário apresentar instrumento Publico ou Particular de Procuração, no modelo do Anexo II, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.
Qualificação Econômica Financeira:
10.2.1. Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a 3 (três) meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante.
10.2.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
Documento complementar:
Licença sanitária;
Compravação da representação pelo fabricante.
Declaração de compatibilidade com o aparelho já utilizado pelo paciente
10.2.3. Documento de Atestado de Capacidade Técnica compatível/similar ao objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado
11. [bookmark: _Toc164868681][bookmark: _Toc213680552][bookmark: _Toc162431194][bookmark: _Toc162431282][bookmark: _Toc162854256][bookmark: _Toc162858066]DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
[bookmark: _Toc162431195][bookmark: _Toc162431283][bookmark: _Toc162854257][bookmark: _Toc162858067][bookmark: _Toc164868683]Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório da Dispensa Eletrônica.
As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados exclusivamente por meio eletrônico, no sítio https://novobbmnet.com.br/. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de esclarecimentos respondidos pelo Agente de Contratações até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública.
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública, se for o caso.
As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão juntadas aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta do contrato.
A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar desta Dispensa Eletrônica, até o trânsito em julgado da presente decisão.
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
A licitante que tiver a intenção de interpor recurso aceita, deverá apresentar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais interessados, desde logo, intimados a apresentar contra- razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Agente, sendo enviadas exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site https://novobbmnet.com.br/.
Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
Os recursos contra decisões do Agente de Contratações terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
Interposto o recurso, o Agente poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
12. [bookmark: _Toc213680553]DA HOMOLOGAÇÃO
Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
Após processo homologado, o licitante deverá assinar o contrato, bem como não transferindo para outrem as obrigações contratuais.
13. [bookmark: _Toc162431196][bookmark: _Toc162431284][bookmark: _Toc162854258][bookmark: _Toc162858068][bookmark: _Toc164868684][bookmark: _Toc213680554]DO CONTRATO
13.1. [bookmark: _Toc162431197][bookmark: _Toc162431285][bookmark: _Toc162854259][bookmark: _Toc162858069][bookmark: _Toc164868685]O processo de dispensa eletrônica será formalizado por intermédio de Autorização de Fornecimento. 
13.2. O detentor convocado que , não retirar a Autorização de Fornecimento/Serviços no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 
13.3. Os ajustes, alterações e a rescisão, quando houver, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
13.4. Para o caso de empresas em recuperação judicial: Deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido, no ato da assinatura do Contrato. 
13.5. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas, no ato da assinatura do Contrato. 
13.6. Após a regular convocação por parte da Contratante pela Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para entrega dos serviços/ entrega do material, sob pena de, não o fazendo, decair o direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no Edital.
13.7. Os ajustes, alterações e a rescisão, quando houver, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores.  
14. [bookmark: _Toc213680555] DO PAGAMENTO
[bookmark: _Toc162431198][bookmark: _Toc162431286][bookmark: _Toc162854260][bookmark: _Toc162858070][bookmark: _Toc164868686]O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos materiais/ serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
Deverá constar no documento fiscal o nº da Dispensa Eletrônica, nº da Autorização de Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade;
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar;
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes neste Edital.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Deverá ser destacado no documento fiscal a alíquota e o valor correspondente a retenção do Imposto de Renda (IR) nos termos da Circular nº 002, de 07 de julho de 2023 veiculada na edição do Diário Oficial Municipal em 11/07/2023 (Edição nº 567/2023).
Salienta-se que, sem as informações supracitadas, não será possível a efetivação do pagamento.
15. [bookmark: _Toc213680556]DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Nova Campina/SP, para exercício de 2025, especificados no Termo de Referência.

Órgão: 02.16.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional: 10.301.1001.2001 – Atendimento Médico
Despesa: 0767/3.3.90.30.36 –  Material Hospitalar. 
16. [bookmark: _Toc162431199][bookmark: _Toc162431287][bookmark: _Toc162854261][bookmark: _Toc162858071][bookmark: _Toc164868687][bookmark: _Toc213680557]DAS SANSÕES E PENALIDADES
O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual, conforme Decreto Municipal n° 3950/2024, na integra na edição n° 687 do Diário Oficial Municipal no seguinte endereço eletrônico: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina.
17. [bookmark: _Toc162431200][bookmark: _Toc162431288][bookmark: _Toc162854262][bookmark: _Toc162858072][bookmark: _Toc164868688][bookmark: _Toc213680558]DAS OBRIGAÇÕES
Da Prefeitura Municipal de Nova Campina:
Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
Tomar as medidas necessárias quanto à fiel execução do ajuste.
Notificar a contratada por inadimplemento de ajuste.
Da Contratada:
Efetuar a execução e/ou entrega do objeto de acordo com as condições e prazos propostos, demais especificações deste edital e seus anexos.
Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do ajustado.
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA, se obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato.
18. [bookmark: _Toc162431201][bookmark: _Toc162431289][bookmark: _Toc162854263][bookmark: _Toc162858073][bookmark: _Toc164868689][bookmark: _Toc213680559]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa Eletrônica, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa Eletrônica, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
A anulação do procedimento de Dispensa Eletrônica, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema utilizado, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Administração Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
O resultado do presente certame e demais atos serão divulgados na Imprensa Oficial do Município de Nova Campina.
Não sendo solicitado esclarecimentos ou informações no prazo estabelecido no item, presumir-se-á que os elementos constantes do presente Edital e seus anexos, são suficientemente claros e precisos para a participação dos interessados.
Informações ou esclarecimentos suplementares sobre este Edital poderão ser requeridos por escrito a Coordenadoria de Compras e Licitações, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 17h, pelo telefone (15) 3535-6100 ou no endereço eletrônico compras@novacampina.sp.gov.br
O Edital completo e anexos estará disponível no endereço eletrônico www.novacampina.sp.gov.br.
A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.
A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Prefeitura Municipal de Nova Campina.
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Nova Campina não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
É facultado ao Agente de Contratações ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itapeva - São Paulo.

Nova Campina/SP, 13 de novembro de 2025.

__________________________________
ANTONIO ISAEL DE OLIVEIRA JUNIOR
Prefeito
[image: brasao]PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA
Estado de São Paulo
CNPJ 60.123.072/0001-58
[image: j0115856]
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[bookmark: _Toc213680560]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO 1DOC Nº. 3678/2025
DISPENSA Nº. 095/2025
DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde.

1. Objeto
0. Aquisição de Sensor de Indice Glicemico.

1. Legislação:
1. Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a Prefeitura Municipal de Nova Campina, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras; (TEXTO OBTIDO NO INCISO CORRESPONDENTE NA LEI 14.133/2021)
[...]
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de sendo 03 (três) dias úteis para art. 75, inc II, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

1. Justificativa:
2. Objetivando a Aquisição de Sensor de Índice Glicêmico para paciente que necessita do fornecimento do item para medir os níveis de açúcares no sangue.
2. O Sensor mede de forma contínua as leituras da glicose e armazena os dados durante o dia e a noite, é um dispositivo simples e descartável, de fácil aplicação, indicado para os pacientes que tem diabetes.
2. Salienta-se que a aquisição é para apenas um paciente que precisa fazer o uso contínuo do sensor, para monitorar a glicemia. Foi prescrita por profissional médico da atenção especializada, e o fornecimento desse item foi pedido através do município para garantir acesso do paciente ao tratamento descrito. O paciente recorreu ao MP tendo aprovação para o fornecimento.

1. Dos locais de entrega:
3. Rua: João Nunes de Oliveira, n° 151, centro – Nova Campina/SP CEP 18.435-02 ou Rua: João Cavalheiro, nº 482, centro – Nova Campina/SP CEP 18.435-007

1. Prazo contratual e obrigações
4. O item terá o prazo máximo de até 15 (quinze) dias para entrega do material a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento – AF.
4.  Considerando tratar-se de uma aquisição  imediata e integral do equipamento, não haverá formalização de instrumento contratual, adotar-se-á os critérios estabelecidos no art. 95 da Lei 14.133/2021”)
4. A Secretaria Municipal de Saúde, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos Serviços.
4. A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.
4. É obrigação de a contratada corrigir, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente a sua custa, no total ou em parte os serviços executados com defeitos, erros, imperfeiçoes recusados pela contratante.
4. A empresa deverá providenciar a troca do item que venha com defeito de fábrica, físico e outros defeitos que possam vir a ocorrer como de software (conectividade com leitor)
4. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto.
4. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte os objetos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;
4. Produto deverá ter registro ANVISA em equipamentos e dispositivos médicos.
4. A validade mínima dos itens deverá ser de 75% (setenta e cinco por cento) da validade total e não inferior a 12 (doze) meses na data da entrega.

1. Fiscalização contratual
5. Cabe à Secretaria Municipal de Saúde acompanhar a execução contratual, sendo que a Administração nomeia como gestor contratual, nesta ocasião, a Sr(a). Matheus Sabino Almeida da Silva.

1. Da pesquisa de preços
6.  Todos os itens abaixo relacionados referem-se a critérios obrigatórios para a aquisição do equipamento, uma vez que o paciente já utiliza aparelho da fabricante Abbott
6. Para dar início ao presente processo administrativo, a Administração procedeu à cotação de preços por meio de pesquisa de mercado, obtendo valor mais vantajoso para contratação:

	Item

	Mat.
	Descrição
	Unid.
	Quant
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Material
	Sensor para monitoramento contínuo de glicose intersticial – (Sistema FreeStyle) - Dispositivo médico destinado à monitorização contínua da glicose intersticial, por meio de sensor aplicado na parte posterior do braço, permitindo leituras instantâneas da glicose através de leitor específico ou aplicativo móvel compatível, sem necessidade de punções digitais de rotina. 

	UNIDADE
	26
	R$ 309,90
	R$ 8.057,40

	TOTAL
	R$ 8.057,40



6. Valor Total estimado para a Licitação: R$ 8.057,40 (Oito mil, cinquenta e sete reais e quarenta centavos).

1. Da dotação orçamentária
7. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária do exercício 2025, conforme abaixo:

Órgão: 02.16.01 – Secretaria Municipal de Saúde.
Funcional: 10.301.1001.2001 – Atendimento Médico. 
Despesa: 0767/3.3.90.30.36 – Material Hospitalar.

1. Da busca por propostas adicionais mais vantajosas
8. Visando cumprir o §3° do art. 75, da Lei 14.133/2021, a municipalidade antes de proceder à contratação de qualquer empresa fará publicar no site oficial aviso de dispensa, este termo de referência, modelo de proposta e relação de documentos de habilitação para que empresas interessadas possam no prazo de 03 (três) dias úteis apresentar suas propostas orçamentárias.
8. Objetiva-se assim, a busca por propostas mais vantajosas à administração municipal, desde que as empresas atendam aos requisitos exigidos para a prestação dos serviços e após, apresentem os documentos necessários de habilitação.

1. Da forma de apresentação das propostas
9. As propostas deverão ser cadastradas através de meio eletrônico nos termos do edital.
9. A aquisição do objeto deverá ocorrer por Unidade, pois trata-se de item único.
9. O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, que possam ser definidos por meio de especificações objetivas, que se presta a estabelecer o padrão de qualidade desejado pela Administração Pública, de acordo com características usuais no mercado.

1. Será Admitida A Subcontratação?
10. Não será admitida a subcontratação do objeto de dispensa eletrônica.

1. Dos Critérios De Aceitação Da Proposta
11. Para essa contratação será obrigatória a apresentação de  ficha técnica/catálogo para análise da equipe na aceitação do objeto).

1. Da habilitação
13.1.	Para essa contratação serão exigidos documentos adicionais, como: Licença Sanitária, Comprovação da representação pelo fabricante, atestado de capacidade técnica e Declaração de compatibilidade com o aparelho já utilizado pelo paciente.

1. Critérios De Aceitação Do Objeto
13. O objeto deste termo será recebido em conformidade com o artigo 140 da lei 14.133/21.
0. Em se tratando de obras e serviços:
1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
1. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
13. Em se tratando de compras:
1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
1. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
1. O recebimento provisório ou definitivo não excluíra a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei pelo contrato.
1. O recebimento provisório ou definitivo não excluíra a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei pelo contrato.
1. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato.
1. Salvo disposição em contrário constante do Edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por norma técnica oficiais correrão por conta do contratado.
1. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.
1. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no Edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

1. Da Contratada
14. Obriga-se a empresa vencedora:
1. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência Contratual, limitada ao quantitativo de cada item;
1. Ao fornecimento do objeto/Serviço, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
1. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital;
1. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;
1. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto;
1. Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
1. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
1. Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;
1. A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;
1. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
1. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
1. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
1. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração;
1. Todas as entregas deverão estar acompanhadas do documento fiscal.

1. Da Contratante
15. Obriga-se a Administração/Contratante:
1. Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;
1. Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no Contrato;
1. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
1. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato;
1. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
1. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
1. Demais condições constantes do edital de licitação.

1. Das Condições De Pagamento
16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA pagará a empresa vencedora o valor unitário registrado, multiplicado pela quantidade solicitada, que constará na parcela do Contrato e/ou do Pedido de Compras.
16. No preço unitário estão incluídos todos os impostos, taxas e encargos sociais, além das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, e das despesas com transportes, as quais correrão por conta das DETENTORAS.
16. Para a liberação do pagamento, o licitante contratado deverá estar em situação regular perante o FGTS e ao INSS e não poderá estar inadimplente, em tributos de qualquer natureza, com a Prefeitura Municipal de Nova Campina, independentemente de estes estarem ou não inscritos em Dívida Ativa.
16. Deverá constar no documento fiscal o número da licitação – Dispensa Eletrônica n°; Nº da Autorização de Fornecimento, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agencia bancária, da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.
16. O pagamento será feito pela Prefeitura em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação do Documento Fiscal, devidamente conferido e liberado pelo setor responsável, mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente cadastrada na Secretaria Municipal de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.
16. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA comunicará a DETENTORA para que regularize a situação.
16. Na hipótese prevista no item anterior o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.
16. A  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA se reserva ao direito de descontar do pagamento os eventuais débitos da DETENTORA, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.

1. Indicação Responsável No Órgão Pelos Encaminhamentos De Eventuais Impugnações E/Ou Esclarecimentos
Nome: João Sérgio de Miranda Filho
E-mail: compras.saude@novacampina.sp.gov.br
Telefone institucional: (15) 3535-1133
Nova Campina, 28 de outubro de 2025.



Matheus Sabino Almeida da Silva
Secretário de Municipal de Saúde
Matrícula: 5921
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PROCURAÇÃO


OUTORGANTE: 		, pessoa jurídica de direito privado, inscrita, no CNPJ sob o nº 	, com sede à Rua
	, nº 	, na cidade de 	, Estado de
	, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a)(sócio/diretor)	, (nacionalidade)	, (estado civil)
	, (profissão)	, portador (a) do RG nº 		e do CPF nº 		, residente e domiciliado à Rua, 	nº,
	, na cidade de 	, Estado de 	.


OUTORGADO: Sr.(a) 	, (nacionalidade)	, (estado
civil)	, (profissão)	, portador do RG nº 	e do CPF nº 		, residente e domiciliado à Rua 	 	, nº,
	, na cidade de 	, Estado de 	.


PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento, especificamente na licitação modalidade Dispensa Eletrônica nº XXX/2025 da Prefeitura Municipal de Nova Campina-SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.


(Local),_____de ____________de 2025.




Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa
[bookmark: _Toc162854245][bookmark: _Toc162858055][bookmark: _Toc162858078][bookmark: _Toc164350236][bookmark: _Toc164868694][bookmark: _Toc213680562]
ANEXO III - DECLARAÇÕES UNIFICADAS

DISPENSA ELETRÔNICA N° 095/2025 PROCESSO 1DOC Nº 3678/2025. 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

	 RAZÃO SOCIAL:
	 

	CNPJ:
	 

	ENDEREÇO:
	 

	TELEFONE / FAX:
EMAIL:
BANCO/ AGÊNCIA/ CONTA BANCÁRIA:

	 


Objeto: AQUISIÇÃO DE SENSOR DE ÍNDICE GLICÊMICO.

	Item

	Mat.
	Descrição
	Unid.
	Quant
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Material
	Sensor para monitoramento contínuo de glicose intersticial – (Sistema FreeStyle) - Dispositivo médico destinado à monitorização contínua da glicose intersticial, por meio de sensor aplicado na parte posterior do braço, permitindo leituras instantâneas da glicose através de leitor específico ou aplicativo móvel compatível, sem necessidade de punções digitais de rotina. 

	UNIDADE
	26
	R$ 309,90
	R$ 8.057,40

	TOTAL
	R$ 8.057,40



PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: NÃO INFERIOR A 60 DIAS
Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Nova Campina-SP, que:
a) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação;
b) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Até a presente data a empresa é considerada:
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.

[bookmark: _Toc520270606][bookmark: _Toc525193175][bookmark: _Toc41480655][bookmark: _Toc64532443][bookmark: _Toc84425932]Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e § 2º, art. 4º da lei federal 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório de Dispensa Eletrônica n° 095/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Nova Campina-SP, bem como desfrutar dos benefícios previstos em Lei.

Para Fins de Contato/Assinatura do Contrato:
a)  DA EMPRESA PROPONENTE: 
Razão Social__________________________________________________________ 
Rua___________________________________________ nº. ___________________
Bairro ______________________________ CEP_____________________ 
Cidade _____________________ Estado________________ 
CNPJ nº. ________________________ Inscrição Estadual nº. __________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº. ___________________________________ 
Telefone______________________ Fax_______________________________ 
Dados para envio/recebimento de Autorização de Fornecimento:
Telefone______________________________________________________________ 
E-mail Institucional: _____________________________________________________
b) DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
(“NO CASO DE PROCURADOR, ANEXAR CÓPIA DA PROCURAÇÃO”).
Nome:________________________________________________________________ 
Função:_______________________________________________________________ 
Data de Nascimento: _____________________ Estado Civil:  ____________________ 
Escolaridade: ______________ RG nº. ______________ Órgão emissor:___________ 
CPF:  ________________________________________________________________ 
Rua: _______________________________________ nº. _______________________ 
Bairro: ________________ Complemento: ___________ Cidade:__________________ 
Estado: ________________ CEP: _______________ Telefone:_____________________
Fax: _________________ 
(Local),_____de ____________de 2025.

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa
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